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Excelentíssimo Senhor Ministro celso de mello, digníssimo relator da AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE nº 2.075-7-rj 

PETIÇÃO

 


O Partido Social Liberal – PSL -, representado por seu advogado abaixo assinado, tendo em vista a decisão plenária dada, à unanimidade, na AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE da referência, vem, respeitosamente, com fundamento no art. 21, inc. III do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, pedir a Vossa Excelência seja reapreciada a presente Ação mediante Questão de Ordem, a presente ação, em aditamento a anterior de nº 2.075-7-RJ, requerendo, excepcionalmente, ao final, em razão de motivos supervenientes relevantes, a declaração de inconstitucionalidade e a imediata suspensão da eficácia de dispositivos da novíssima Lei nº 3.548, de 10 de abril de 2001, com efeitos ex-tunc, pelos seguintes fatos e fundamentos.

1. 


Os fatos:

1.1.


O Autor, em 29 de setembro de 1999, pediu a declaração de inconstitucionalidade e a imediata suspensão da eficácia de dispositivos do Decreto nº 25.168, de 1º de janeiro de 1999, do Estado do Rio de Janeiro, cuja hipótese, em resumo, foi a seguinte:

“..........................................................................................

2. 


Preliminarmente, a jurisprudência pacífica e torrencial desta Colenda Corte autoriza o cabimento de ADIn contra esse tipo de Ato Normativo, na espécie o Decreto nº 25.168 do Estado do Rio de Janeiro, por inequívoca ofensa ao Princípio Constitucional da Reserva Legal ou de Usurpação de Competência Legislativa. 

3.  

Assim sendo, num brevíssimo escorço histórico, o Estado do Rio de Janeiro, inicialmente, através da Lei nº 1.373, de 26/10/88 (Doc. nº 01), fixou os limites de vencimentos dos servidores estaduais, com base na remuneração máxima de Secretários de Estado (excluindo-se desse teto, naturalmente, as vantagens de caráter pessoal percebidas pelos servidores, a teor dos arts. 37, XIII e 39, parágrafo 1º, da CF/88, cf. ADIn nº 1.833-DJ. 22.10.99, p. 57 -, entre outras inúmeras decisões do Supremo Tribunal Federal sobre o thema, a partir da ADIn nº 14).

4. 


Posteriormente, com o advento da E.C. nº 19/98 (Art. 3º), o Governador do Estado entendendo que a Lei Estadual nº 1373/88 havia sido revogada pela nova ordem constitucional, veio a editar o Decreto autônomo nº 25.168 que dispôs sobre o “Subteto Remuneratório”, como se comprova na Consideranda do referido ato normativo, no ponto: 

 “Considerando que o art. 37, XI da Constituição Federal, na redação dada pelo art. 3º da Emenda Constitucional nº 19/98, estabelece novo sistema de limitação da remuneração dos servidores públicos” 

.......................................................................
“Considerando que o art. 29 da E.C. nº 19/98 determina a imediata adequação ao novo teto dos subsídios, vencimentos, remuneração, proventos de aposentadoria, pensões e quaisquer outras espécies remuneratórias;”

.....................................................................”.

5. 


Vê-se desse modo, que a intenção do Governador do Estado ao baixar o novo Decreto, de caráter autônomo, foi principalmente a seguinte:

5.1. 

Incluir as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza no subteto estadual (Art. 1º, “in fine”). 

5.2. 

Para os servidores ativos ou inativos e os pensionistas que perceberem remuneração, subsídio, proventos, pensões ou outra espécie remuneratória de mais de uma fonte pagadora, o limite fixado no caput recairá sobre o somatório das verbas devidas. 

6. 


Saliente-se por oportuno, que o contracheque de certo servidor (novembro último), ora destacado no Anexo nº 02, comprova, a todas as letras, a aplicação imediata da Emenda Constitucional nº 19/98 pelo Governo do Estado em decorrência da revogação da legislação antiga referida (L. nº 1373/88).

7. 


Diante disso, o Decreto nº 25.168 regulamentou no Estado a Emenda Constitucional nº 19/98, sendo certo que esse ato normativo é, inequivocamente, autônomo. Como se sabe, tal regulamentação autônoma encontra sua base no ordenamento jurídico e está circunscrito na esfera dos poderes residuais. Denomina-se reserva da Administração, e são regrados ou discricionários, não podendo, contudo, invadir a reserva legal, isto é, dispor sobre situações reservadas à atuação da lei. Em síntese: 

“Só por lei é possível dispor sobre a matéria da fixação de teto remuneratório. Precedentes do STF.”

8. 


A hipótese, destarte, conforme o Autor demonstrou de forma cabal, nos presentes autos, é de inconstitucionalidade e não de ilegalidade passível, portanto, de fiscalização abstrata de constitucionalidade. 

9. 


Efetivamente, o ilustre Governador do Estado do Rio de Janeiro, ao dar imediata adequação ao subteto dos vencimentos, remuneração, proventos de aposentadoria, pensões e quaisquer outras espécies remuneratórias, a que se refere o art. 3º da E.C. nº 19/98, violou frontalmente o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal, tendo em vista, sobretudo, que o dispositivo mencionado não é auto-aplicável.

10. 


Mais, ainda que fosse auto-aplicável, data venia, repita-se, somente mediante LEI poderá ser fixado o mencionado teto remuneratório.

11. 


Essa orientação, ressalte-se, foi adotada por este COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ao decidir sobre o thema em Sessão Administrativa, de 24.06.98, concluindo, no ponto, que “... nem mesmo a Corte Suprema poderia mediante resolução administrativa, fixar os subsídios de seus membros, concluindo ainda que: 

“... não são auto aplicáveis as normas dos arts. 37, XI e 39, parágrafo 4º da C.F., redação dada pelos arts. 3º e 5º, respectivamente da E.C. 19/98, porque a fixação do subsídio mensal em espécie, de Ministro do STF — servirá de teto, nos termos do art. 48, XV da Constituição da República na redação dada pelo art. 7º da citada E.C. 19/98 —, depende de lei formal de iniciativa  conjunta dos Presidentes da República, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal.”

12. 


Em decorrência disso o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL não teve por auto-aplicável o art. 29 da E.C. 19/98, por depender a aplicabilidade dessa norma de reserva legal. 

13. 


Constata-se, sendo assim, que o Governo do Estado, além de violar a Constituição Federal sob o ponto de vista formal, também incluiu inconstitucionalmente as vantagens pessoais dentro do subteto estadual, caracterizando, no ponto, inegável inconstitucionalidade material. Precedentes do STF. 

14. 


E mais! Passou o Governo do Estado a aplicar o subteto inconstitucional, não somente sobre a remuneração e ou proventos fixados especificamente para cada um dos cargos acumulados legalmente, na forma permitida pela Constituição, como também resolveu aplicar um redutor extravagante sobre o somatório dos valores percebidos licitamente pelos servidores públicos.

15. 


Vem a talho-foice a recente decisão símile dada pelo Plenário desta Colenda Corte na ADIn nº 2.087-AM que suspendeu a eficácia de Lei (e não um simples Decreto) que incluía vantagens pessoais dos servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário em subteto fixado pela Lei nº 2.543 do Estado do Amazonas (ADIn MC nº 2.087 citada, cf. Informativo STF nº 169).

16. 


Finalmente, “the last but not the least”, existe relevante questão de fundo sobre a “irredutibilidade de vencimentos e proventos”. O decreto alvejado pela ADIn, ao reduzir vencimentos, proventos e pensões, ofendeu a garantia constitucional da irredutibilidade de estipêndios consoante iterativa jurisprudência do Pretório Excelso que “veda a redução do que se tem” (RE nº 95.971 - 2ª Turma Rel. o em. Min. Moreira Alves). 

17. 


Assim sendo, demonstrado de forma cabal nos autos o “fumus boni juris”, o “periculum in mora” resulta na redução de vencimentos (verbas de natureza alimentar), espera e confia o Autor seja promovida a imediata suspensão da eficácia das normas impugnadas — em consonância com o parecer da douta Procuradoria Geral da República — requerendo, outrossim, com fundamento no parágrafo 1º in fine, do art. 11 da lei nº 9.868, de 10.11.99, seja concedida a MEDIDA CAUTELAR COM EFICÁCIA RETROATIVA.” 

1.2.


Assim sendo, o Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, deferiu medida cautelar, cujo julgamento pelo Pleno teve a seguinte decisão: 

“Decisão: O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar de não conhecimento da ação e, prosseguindo no julgamento, deferiu a suspensão cautelar do Decreto nº 25.168, de 1º de Janeiro de 1999, do Estado do Rio de Janeiro, nos termos do voto do Senhor Ministro Relator. Votou o Presidente. Falaram, pelo requerente, o Dr. Wladimir Sérgio Reale, e, pelo requerido, a Daniela Alam Giacomet. Ausente, justificadamente, o Senhor Ministro Maurício Corrêa, Plenário, 07.02.01.”

2. 


Os Fundamentos:

2.1. 


Assim sendo, caracterizado está o fato novo que se revela pela decisão do Governador do Estado de não cumprir a ordem do Supremo Tribunal Federal, já objeto da Reclamação nº 1,795-8-RJ. Diante disso, a intercorrente conversão em lei, na íntegra, do Decreto nº 25.168, de 01/01/1999 (editado inconstitucionalmente com força de lei) não deve, data venia, prejudicar a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade de nº 2.075-7-RJ, tendo em vista, sobretudo, que a nova legislação superveniente “preservou, no ponto, a identidade material originária do seu conteúdo normativo”. Hipótese analógica com a M.P. (Precedentes). Vem a talho-foice a decisão dada, em caso símile na ADI nº 1.753-DF, rel. o em. Min. Sepúlveda Pertence, assim ementada (Doc. nº 01).

“Ação direta de inconstitucionalidade e reedição de medidas provisórias: evolução da jurisprudência – aditamento da petição inicial – pressuposto de identidade substancial das normas.

A possibilidade do aditamento da ação direta de inconstitucionalidade de modo a que continue contra a medida provisória reeditada, o processo instaurado contra a sua edição original, pressupõe necessariamente a identidade substancial de ambas: se a norma reeditada é, não apenas formal, mas também substancialmente distinta da originalmente impugnada, impõe-se a propositura de nova ação direta.”

2.2.


Os dispositivos legais questionados da Lei nº 3.548, de 10 de abril de 2001 (D.O. de 11/04/2001), reproduzidos substantivamente do Decreto nº 25.168, de 10 de janeiro de 1999, tem o seguinte teor (Docs. nº 02/03):

“LEI Nº 3548 DE 10 DE ABRIL DE 2001
Dispõe sobre o limite máximo de remuneração dos servidores ativos ou inativos e pensionistas do Estado do Rio de Janeiro.

 
O Governador do Estado do Rio de Janeiro,
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 
Art. 1º - Fica estabelecido em R$ 9.600,00 (nove mil e seiscentos reais) o limite bruto máximo de remuneração e subsídios dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica, fundacional e das empresas públicas, sociedades de economia mista e suas subsidiárias, dos membros do Poder Executivo e os proventos, pensões ou outras espécie remuneratória percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outras natureza.

 
§ 1º - Para os servidores ativos ou inativos e os pensionistas que perceberem remuneração, subsídios, proventos, pensões ou outra espécie remuneratória de mais de uma fonte pagadora, o limite fixado no "caput" recairá sobre o somatória das verbas devidas.

 
§ 2º - São excluídos do limite máximo de remuneração fixado no "caput".

 

I – décimo terceiro salário;
 

II – acréscimo retributivo devido por ocasião

                      das férias

. 

III – parcelas de natureza indenizatória.

 
Art. 2º - Os subsídios, vencimentos, remuneração, proventos da aposentadoria, pensões e quaisquer outras espécies remuneratórias serão adequados ao limite máximo de remuneração fixado no art. 1º, não se admitindo a percepção de excesso, a qualquer título.

 
Art. 3º - O Poder Executivo, em regulamento, adotará providências para que sejam efetivadas as reduções dos subsídios, vencimentos, remuneração, proventos da aposentadoria, pensões e quaisquer outras espécies remuneratórias que excederem ao limite fixado no art. 1º.
 


Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 1999, revogadas as disposições em contrário.” 

Rio de Janeiro,10 de abril de 2000.

ANTHONY GAROTINHO

Governador
2.3. 


A propositura de fiscalização da inconstitucionalidade, pela sua relevância, merece ser submetida a apreciação dessa Excelsa Casa, ressaltando-se, por oportuno, a incompatibilidade dos dispositivos impugnados com o disposto nos arts. 5º, XXXVI; 37, XI e XV da Constituição Federal.

2.3.1. 


Efetivamente, o ilustre Governador do Estado do Rio de Janeiro, ao insistir na imediata adequação ao subteto dos vencimentos, remuneração, proventos de aposentadoria, pensões e quaisquer outras espécies remuneratórias, a que se refere o art. 3º da E.C. nº 19/98, violou novamente o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal, tendo em vista, sobretudo, que o dispositivo mencionado não é auto-aplicável.

2.3.2. 


Essa orientação, como ficou ressaltado no Parecer da douta Procuradoria-Geral da República, foi adotada por este COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ao decidir sobre o thema em Sessão Administrativa, de 24.06.98, concluindo, no ponto, que “... nem mesmo a Corte Suprema poderia mediante resolução administrativa, fixar os subsídios de seus membros, concluindo ainda que

... não são auto aplicáveis as normas dos arts. 37, XI e 39, parágrafo 4º da C.F., redação dada pelos arts. 3º e 5º, respectivamente da E.C. 19/98, porque a fixação do subsídio mensal em espécie, de Ministro do Supremo Tribunal Federal — servirá de teto, nos termos do art. 48, XV da Constituição da República na redação dada pelo art. 7º da citada E.C. 19/98 —, depende de lei formal de iniciativa  conjunta dos Presidentes da República, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal.”

2.3.3.  

Em decorrência disso o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL não teve por auto-aplicável o art. 29 da E.C. 19/98, por depender a aplicabilidade dessa norma de reserva legal. 

2.3.4. 


Constata-se, sendo assim, que o Governo do Estado, mais uma vez, na nova legislação também incluiu inconstitucionalmente as vantagens pessoais dentro do subteto estadual, caracterizando, no ponto, inegável inconstitucionalidade material. Precedentes do STF. 

2.3.5.


E mais! Manteve o Governo do Estado teimosamente, na nova lei, a aplicação do subteto inconstitucional, não somente sobre a remuneração e ou proventos fixados especificamente para cada um dos cargos acumulados legalmente, na forma permitida pela Constituição, como também resolveu continuar aplicando um redutor extravagante sobre o somatório dos valores percebidos licitamente pelos servidores públicos.

2.3.6. 


Vem a talho-foice, repita-se, a recente decisão símile dada pelo Plenário desta Colenda Corte na ADIn nº 2.087-AM que suspendeu a eficácia de Lei que incluía vantagens pessoais dos servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário em subteto fixado pela Lei nº 2.543 do Estado do Amazonas (ADIn MC nº 2.087 citada, cf. Informativo STF nº 169).

2.3.7. 


Em relação ao direito adquirido, o constituinte originário, ao incluir na Magna Carta as chamadas cláusulas pétreas, proclamou, induvidosamente, a proibição de o constituinte originário, através de emendas, abolir “os direitos e garantias individuais” (art. 60, § 4º, inc. IV). Ora, dentre esses direitos e garantias fundamentais, está inserido o direito adquirido (art. 5º, XXXVI da Constituição Federal).

 


Relevante é o exame do entendimento do STF (mesmo na excepcionalidade do art. 17 do ADCT da Constituição da 1988), ao julgar o R.E. nº 160.860-9, do Paraná, do qual foi Relator o em. Min. Néri da Silveira, onde se colhe:

“.................................. (omissis).......................................

6. 

Não é possível considerar a decisão local em conflito com o art. 39, § 1º, da Constituição, ao reconhecer, na aplicação de lei estadual, o caráter de vantagem pessoal, excluída do teto a gratificação pelo exercício de cargo em comissão ou de função de representação de gabinete.

7. 

Não se inclui na parte final do art. 17 da ADCT de 1988 vantagem que decisão judicial transitada em julgado mandou incorporar aos proventos de inatividade.

8. 

Recurso extraordinário não conhecido.”
 


Assim também decidiu o Colendo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do R.E. 146.331-7, de São Paulo, do qual foi Relator o em. Min. Marco Aurélio, de preciosa ementa:

“COISA JULGADA – INTANGIBILIDADE – ARTIGO 17 – ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS. A cláusula temporária e extravagante do artgo 17 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Carta de 1988 não alcança situações jurídicas cobertas pela preclusão menor, ou seja, pelo manto da coisa julgada.”

 


Portanto, existindo direitos constitucionais adquiridos na espécie, protegidos pelo manto da coisa julgada, inadmissível que se lhes possam vir impor reduções em seus ganhos, pela nova lei com efeitos retroativos a 1º de janeiro de 1999 (art. 4º da Lei nº 3.548/2001), porque – insculpidos tais cânones dentre os direitos e garantias fundamentais, cláusulas pétreas que são – estão imunes até às emendas constitucionais, promovidas pelos constituintes derivados. O efeito retroativo, destarte, previsto no art. 4º é juridicamente insustentável. É princípio elementar de direito que a lei, embora com efeitos imediatos, não pode atingir ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada, dogma consagrado no inciso XXXVI do art. 5º da Constituição da República.

 


Estes inafastáveis fundamentos, amplamente examinados e proclamados pelo Pretório Excelso, por si só, já seriam hábeis a embasar a procedência da inconstitucionalidade.

2.3.8. 


Finalmente “last but not the least”, existe relevante questão de fundo sobre a “irredutibilidade de vencimentos e proventos”. A lei alvejada pela presente Ação, ao reduzir vencimentos, proventos e pensões, ofendeu a garantia constitucional da irredutibilidade de estipêndios (C.F. art. 37, XV) consoante iterativa jurisprudência do Pretório Excelso que “veda a redução do que se tem” (RE nº 95.971 – 2ª Turma Rel. o em. Min. Moreira Alves).

3. 


Cabimento do Pedido:

3.1. 


A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem se orientado no sentido de se admitir o levantamento de Questão de Ordem para o bom andamento dos processos. Precedentes.

4. 


Pedido:


4.1. 


Destarte, tendo em vista as razões invocadas na presente “actio” e pelo mais que ocorrerão aos preclaros Ministros, requer o Autor a V.Exa., respeitosamente, seja recebida em aditamento e dado prosseguimento a esta Ação Direta de Inconstitucionalidade de nº 2.075-7-RJ, com os documentos que a instruem, observando-se o disposto nos parágrafos 1º e 3º do art. 103 da Constituição da República com a regulamentação especificada pela Lei Federal nº 9.868, de 10 de novembro de 1999.

4.2. 


Exsurge, nitidamente, a incompatibilidade vertical entre os dispositivos, ora impugnados, resultantes da nova Lei nº 3.548, de 10 de abril de 2001 (reprodução substantiva do Decreto nº 25.168/09), transcritos no item 2.2, - em que o Autor pede a declaração de inconstitucionalidade – e os arts. 5º, XXXVI e 37, XI, XV, ambos da Constituição Federal.

4.3. 


Ante o exposto, presentes a favor do Requerente, permissa máxima venia, o “fumus boni iuris” e o “periculum in mora” resulta na redução de vencimentos (verbas de natureza alimentar), espera e confia, portanto, o Autor seja promovida, mais uma vez, a imediata suspensão da eficácia das normas impugnadas requerendo, outrossim, com fundamento no § 1º in fine, do art. 11 da Lei nº 9.868, de 10.11.1999, seja concedida nova Medida Cautelar, na espécie, com eficácia retroativa.

5. 


Finalmente, observado o procedimento próprio, julgar essa Colenda Corte, procedente esta ação, para declarar, em definitivo, a sua inconstitucionalidade.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Brasília, DF, 18 de abril de 2001.

Wladimir Sérgio Reale

OAB/RJ 03.803-3

